
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.01.13.1 - PE SRP 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE Itapajé/CE. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DETINADOS A MERENDA 
ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ-CE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
VIA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por lote. 
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br "Acesso Identificado no link -licitações". 
DATA E HORÁRIO PARA INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 20 de janeiro de 2020, as 08 hOO min. 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 29 de janeiro de 2020, até as 17 h 00 min. 
DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 30 de janeiro de 2020. 
HORA DE ABERTURA DA PROPOSTA: Início 08 hOO min. 
DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: 30 de janeiro de 2020. 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10 h OOmin. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE Itapajé - CE torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro, José Mac 
Dowel Teixeira Azevedo Neto, nomeado pela Portaria n° 1110004/2019, juntado ao processo administrativo de que trata esta 
licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima indicado, as PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a 
contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos do Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto Federal n° 9.488, de 30 de agosto de 2018.Decreto Federal 10.024 de 
20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, d"e 14 de dezembro de 2006, 
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, decreto municipal n° 208 de 02 
de janeiro de 2017, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação 
serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico financeira e regularidade fiscal 

- que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: O Município de Itapajé que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração 
Pública; 
7. PREGOEIRO: Servidor(a) ou nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução dos 
procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver 
recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra 
seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores 
que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o objeto da 
licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar 
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a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de 
recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapajé; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade conveniada com o Município de 
Itapajé mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor. 

13. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de 
serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

15. ÓRGÃO GERENCIADOR: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

16. ÓRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

17. ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos 
iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

1 • DO OBJETO 
1.1 - REGISTRO DE PREÇO VISANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DETINADOS A MERENDA ESCOLAR 
DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ-CE. 

1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO (ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS); 
ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
ANEXO III • MINUTA DE DECLARAÇÕES; 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO V • MINUTA DE CONTRATO. 

2 • DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO. 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome 
coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações, 
e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Itapajé e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus 
objetivos sociais, compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado ou operador da corretora de mercadorias, quando for o caso, e 
subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários 
estabelecidos neste edital. 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro - Fone: 85 346.1169 
CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 

www.itapaje.ce.gov.br unícef# 

http://www.itapaje.ce.gov.br


2.1.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou da desconexão do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo número (41) 3042-9909 ou 
ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - poderá ser obtida no site www.bllcompras.orq.br, acesso "corretoras". 
2.1.3 - Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -
BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias associada ou diretamente no site da Bolsa. O licitante deverá 
estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, 
junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

2.1.4 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado 
junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de sua representação no pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 

2.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido --aplicadas, por 
força da Lei n̂  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) 

b) 
c) 
d) 
e) 

f) 
g) 
h) 

Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. O Pregoeiro fará pesquisa no site httpsJ/certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas os licitantes que se enquadrem nesta situação; 
Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Itapajé; 
Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
Reunidos sob forma de consórcio; 
Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação; 
Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9° seus incisos e parágrafos, da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 

2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 
2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança -
criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL. 
2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designada, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL: 
www.bllcompras.org.br 
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2.9 - As empresas, pessoas físicas ou jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 2.1.4 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no site: www.bllcompras.orq.br: 
2.10 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora contratada para representá-
lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital. 
2.11-0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em 
nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.12 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
2.13 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.14 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou através de uma corretora de 
mercadorias associada. No caso de optar pelo credenciamento por corretora, a relação completa daquelas vinculadas a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderá ser obtida no site www.bll.orgcompras.org.br- acesso "corretoras" até no mínimo 01 
(uma) hora antes do horário fixado no editai para o recebimento das propostas. 
2 . 1 5 - 0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
2.16 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, 
atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do 
artigo 5o, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 
2.17 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão negociar livremente a 
cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados. 
2.18 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumento de mandato, previsto no 
subitem 5.7.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bllcompras.org.br; 
2.19 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente ou através de 
corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO -

- Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, até o horário fixado no edital para inscrição e 
cadastramento; 

3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1-0 fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a 
data e horário do início da disputa. 
3.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de 
Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame; 
3.3 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o 
fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
3.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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3.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os seguintes termos: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. T da Lei n° 10.520/2002, que satisfaz plenamente 
todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 4o, VII da Lei n° 10.520/2002. 
c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
a) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e seus anexos. 
b) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 
previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabível. 
c) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou substituí-la. 
d) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente 
e aceito pelo pregoeiro. 
e) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital. 
f) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item. 
g) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.1 • DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
3.1.1- A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

3.1.2- A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3.1.2.1-Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 
3.1.3- Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n° 8.666/93). 
3.1.3.1-Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 
os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
3.1.4- A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
3.1.5- A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
3.1.6- As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 

4 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
4.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 



4.2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.3- A desclassificação será sempre fundamenta4da e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
4.4- A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 
4.5- 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
4.6- 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.7- lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.8- 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.9- 0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
4.10- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
4.11- 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
4.12- 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre 
lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances. 
4.13- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.14- A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
4.15- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.16- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
4.11'-Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.18- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

- lugar. 
4.19- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 
4.20- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.21- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.22- 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
4.23- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.24- Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 



4.25-Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
4.26- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
4.27- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
4.28- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
4.29- A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver 
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4.30- Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3o, § 2o, da Lei n° 
8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
4.30.1- no pais; 
4.30.2- por empresas brasileiras; 
4.30.3- por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
4.30.4- por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
4.31- Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
4.32- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.33- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
4.34- 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
4.35- Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.2-DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
- 4.2.1-Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
4.2.2- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 
1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
4.2.3- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.2.4- Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
4.2.5- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 



4.2.6- 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 24h (vinte e 
quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
4.2.7- 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes 
de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.2.8- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT 
4.2.9- Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso; 
4.2.10- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário para a sua continuidade. 
4.2.11- 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

4.2.12- Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
4.2.13- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
4.2.14- Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
4.2.15- Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital. 

4.2.16- DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS: 
4.2.16.1. A Secretaria requisitante a seu exclusivo critério, solicitará do(s) licitante (s) vencedor(es), amostras dos produtos 
cotados, devendo tal manifestação ser registrada na sessão que declarou vencedor o licitante, ficando estes obrigados a 
apresenta-las no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação, sob pena de descumprimento dos termos deste edital, 
na forma discriminada no Termo de Referência - Anexo I do edital. 

5 • DA HABILITAÇÃO 
5.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.2- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
5.3- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
5.4- Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.5- A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
5.6- 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7- Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
5.8- No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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5.9-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 
5.10- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
5.11- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
5.12- Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e 
ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
5-13- Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados a partir do 1 ° dia útil subseqüente à data de convocação para apresentação dos documentos. No caso de 
cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope colado tendo no frontispício os seguintes 

. dizeres: 

AO PREGOEIRO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.01.13.1 - PE SRP 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO LICITANTE: 

5.13.1- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência 
referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
5.13.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade permita a sua emissão e 
consulta pela Internet, ao Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site. 
5.13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 
5.13.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia 
da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o 
termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob 
oena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 5.13.1, para 

—que seja apensado ao processo de licitação. 
5.13.5 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o recebimento da 
documentação original dentro das condições dispostas no item 5.13.1. 
5.13.6 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções 
previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
5.13.7 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se 
de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 

5.1.1 - DOCUMENTOS HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
5.1.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) . NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede. 
b) . EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br


c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) . NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização 
expedido pelo órgão competente; 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
f) . CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar 
de sociedade; 

5.1.1.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC); 

5.1.1.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja considerado isento 
dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo de 30 
(trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

5.1.1.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.1.1.3.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
5.1.1.3.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação. 

5.1.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1.1.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, obrigatoriamente 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em 
questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa 
física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, com firma reconhecida em cartório do declarante, estando às 
informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado; 



b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
c) descrição dos fornecimentos; 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

5.1.1.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram 

realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 

5.1.1.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que dispõe o 

item 5.1.1.4.2, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

— 5.1.1.4.4 ALVARÁ SANITÁRIO da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 

5.1.1.5 • RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.1.1.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com 
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos 
seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
5.1.1.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, 
acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou 
do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação 
editado na localidade em que está a sede da companhia. 

~ c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples 
adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive 
quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
5.1.1.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 5.1.1.5.1, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, 
registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
5.1.1.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
5.1.1.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
5.1.1.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da leF constante no item 5.1.1.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
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b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro 
de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por 
meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

5.1.1.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
5.1.1.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que 
tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link 
SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio. Devendo vir Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do 

- prazo de validade. 

5.1.1.5.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas deverão apresentar o 
cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as 
seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior 
que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um 
(>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

5.1.1.5.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado 
da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da 
Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada 
para recebimento dos envelopes. 
5.1.1.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
5.1.1.5.12. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 147/2014, 
para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os 
documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou MEI a Certidão Simplificada (com data não 
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superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o, da IN n° 
103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 

5.1.1.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens 5.1.1.1 "f)"; 5.1.1.2 "b)"; 5.1.1.5.1 ao 5.1.1.5.10 
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

5.1.1.5.13.1. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 
81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 1 o da Lei Complementar n° 
123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), 
para comprovar tal condição. 

5.1.1.6-DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no 
Inciso XXXIII do artigo 7o da constituição federal, combinado com o inciso V do artigo 27 Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não 
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível identificar quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da Lei, de que 
expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste 
edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
c) . Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos fins, sob as 
penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível identificar quem assinou. 

6.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE AFASE DE HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, ressalvando-se aquele que o 
próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos-sede e 
filiais - da licitante. 
6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados 
da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
6.3- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via e-mail, não sendo admitido posteriormente, o 
recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao 
Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados via e-mail; 
6.4- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas neste edital, que não 
apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de 
abertura da sessão. 
6.5- Ao Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o licitante obrigado a 
apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

7.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7.1-0 credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL deverá ser providenciado até 01 (um) dia antes da 
data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante 
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apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo 
aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapajé. 
7.2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo Pregoeiro com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais 
exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a 
respeito, e procedendo a classificação exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
7.4 - No caso de desconexão com ao Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando ao Pregoeiro, quando possível, sua atuação 
no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá 
reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica 
(e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na exclusão do mesmo da 
etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas. 
7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere à exeqüibilidade 
do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
7.9- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006, e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste item, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9.1 deste Edital, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 
7.10 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido 
pela administração pública. 
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e os presentes à sessão 
serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, ao Pregoeiro realizará análise dos documentos de habilitação do 
licitante classificado em 2° lugar, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda ao 
Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 



intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema, 
7.14 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 
recurso. 
7.16 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
7.17- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
7.18- 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Itapajé; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios) se 
for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 

7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IVdo Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
7.22-0 recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 
licitatório. 
7.24.1 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será suspensa e a 
qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema. 
7.25-0 acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
7.26 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 

- interpor o recurso pelo proponente. 
7.27-Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão admitidos recursos 
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela Licitante. 
7.28 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço eletrônico 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do 
município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando 
informado pelo recorrente na peça recursal. 
7.29 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura 
para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.30 - Ao Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para assuas decisões. 
7.31 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata divulgada no sistema 
eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 
sessão pública do pregão. 

Avenida Antônio Pereira de Melo, 353 - Centro - Fone: 85 346.1169 
CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 

www. itapaje.ce.gov. br unic-. -

http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/
http://itapaje.ce.gov


7.32 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da 
assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de 
rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro. 
7.33 - Ao Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de 
qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.34 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta licitação realizar-se-
á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, 
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada inicialmente. 
7.35 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

7.36- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
7.36.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

8.0 • DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às disposições 
elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 

9.0 • DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer às disposições 
elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital. 

10.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja classificado em 
primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 

11. DA FONTE DE RECURSOS E DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 
11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
11.2. Com base no art. T, § 2o do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n5 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "A/a licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábif. 

12. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, poderá promover 
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de 



documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
12.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) 
Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador 
(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e 
demais normas pertinentes. 
13.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO IV) a ser celebrada. 
13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às disposições 
elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital. 
13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE - CE convocará o licitante vencedor 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo 
previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever a Ata de 
Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE. 
13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo 
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à administração 
municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar 
com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados 
para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referencia. 
13.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o recebimento da 
Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora. 
13.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1 o classificado para cada lote da Ata de Registro de Preços, quando da 
necessidade do fornecimento do produto. 
13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros de aviso dos 
órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 
8.666/93. 
13.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § 1o do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. (Art. 12, § 1o do Decreto 7.892/2013) 
13.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá PELO PRAZO 
DE até 12 (DOZE) MESES. 
13.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
13.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o Município 
optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 
Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
13.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de Licitação da 
Prefeitura de Jtapajé/CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
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13.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
os custos dos bens registrados. 
13.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 
verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
13.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do 
compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode 
cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 
13.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se 
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no 
mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 
13.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pelo Município para determinado lote. 
13.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais fornecedores 
classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro 
de Preços ou parte dela. 

14-DA FISCALIZAÇÃO 
14.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por intermédio de servidor 
designado pelo Secretário de Pasta do Município de Itapajé. 
14.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Itapajé. 
14.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser prontamente atendidas pelo 
fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Itapajé. 

15.0-DO PAGAMENTO 
15.1 - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, mediante apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente pela Secretaria de origem, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor. 
15.1.1 - Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições da habilitação, cuja confirmação será 
feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade 
fiscal. 
15.2 - Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será 
sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o 
Município. 
15.3 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações 
devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.0 • DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
16.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, o licitante que: 
16.1.1 - Ensejar retardamento da realização do certame. 
16.1.2 - Cometer fraude fiscal. 
16.1.3 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
16.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa. 
16.1.5- Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo. 
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16.1.7-Cometer fraude na entrega do produto, e 
16.1.8 - Descumprir prazos. 
16.2 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Prefeitura Municipal de Itapajé - CE, e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
16.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, suspensões e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, 
além de muitas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa do fornecedor em assinar o Termo Contratual em 
05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, sobre o valor global do 
Contrato. 
c) Multa de 10 % (dez porcento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto. 

_ c.2) Desistência de entregar o produto. 
16.4 - As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
16.5-0 valor da multa aplicada será deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento em que a unidade 
responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
16.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com o Município de Itapajé serão aplicadas à CONTRATADA 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a Administração. 
16.7 - A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Município de Itapajé, será aplicada à CONTRATADA que der 
causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 
16.8 - As sanções previstas no item 16.7 poderão ser aplicadas à Contratada que: 
16.8.1 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
16.8.2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados. 
16.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento 
do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as conseqüentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
16.10 - Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetida a processo administrativo para apuração dos 
fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição 
Federal de 1988. 

17.0 • DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
17.1 — Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 
Edital. 
17.2- A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: Iicitacao2017.itapaje@gmail.com, ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço na Avenida Antônio Pereira de Melo, 353, Pe. Lima, Itapajé-CE. Destinado ao Pregoeiro 
Oficial. 
17.3- Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação 
no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
17.4- Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
17.5- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias 
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital. 
17.6- 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
17.7- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

mailto:Iicitacao2017.itapaje@gmail.com


17.7.1-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 
17.8-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
18.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a 
ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução 
de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando a 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

19.1 DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
19.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, 
no todo ou em parte. 

20.0 • DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.2 - A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação; 
21.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na aceitação plena das 
condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas. 
21.4-0 desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, desde que seja possível a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
21.5 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
21.6 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fatos supervenientes 
devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
21.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Itapajé. 
21.8 - É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente 
processo licitatório; 
21.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente; 
21.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 
10.024/2019 e as normas da Lei n° 8.666/93, com suas posteriores alterações; 
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21.11-0 resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 

22.0 - DO FORO 
22.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo Contratual, será o da Cidade 
de Itapajé - Ceará. 

Itapajé - CE, 17 de janeiro de 2020. 

José Mac DoweTTeixeira Azevedo Neto 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Itapajé - CE 

. . . . . ...... 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA 

N° 2020.01.13.1 
Itapajé-CE, 13 de Janeiro de 2020. 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): Não se aplica 
3. FONTE(S) DE RECURSO: Não se aplica 
4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 3.191.013,91 (três milhões e cento e noventa e um mil e treze reais e noventa e um 

centavos). 

1 • OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇO VISANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DETINADOS A MERENDA ESCOLAR 
DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ-CE, conforme as quantidades e especificações técnicas anexadas a este termo de referência. 

2 • FUNDAMENTOS LEGAIS 
2.1. A aquisição tem amparo legal disposto na Lei N° 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto n° 3.555 de 08 de Agosto de 
2000 - Pregão, Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 208, de 02 de Janeiro de 2017 e lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

3 • JUSTIFICATIVA 
3.1. Essa solicitação se faz necessária devido à necessidade da manutenção de merenda escolar ofertada nas escolas, 
creches e programas da Rede Municipal de Ensino, tanto na zona rural quanto urbana, para o ano letivo de 2020, 
visando dar continuidade das ações formativas de práticas contínua e permanente, transdisciplinar e escolhas 
alimentáveis que colaborem para aprendizagem, o estado de saúde do escolar e a qualidade de vida do indivíduo, 
conforme preceitua a legislação vigente. 

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da 
emissão da Ordem de Compra, no Almoxarifado Central do município, situado à Rua José Pinto Cavalcante, n° 201, Fátima, 
Itapajé/CE. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos 
do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração, 
satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal n° 208, de 02 de Janeiro de 2017. 



PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da 
Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as 
disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora. 

DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, marca, o valor unitário e 
total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e 
demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 

A Secretaria Municipal poderá se valer da análise técnica dos itens, antes da adjudicação e homologação da licitante, para 
verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 

—/ fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a necessidade do 
órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pela Secretaria 
Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues. 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gerenciadora do procedimento licitatório e os demais órgãos participantes, 
formalizará, por meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão a vir serem adquiridos 
pela(s) Secretaria(s) contratante(s), por meio de Contrato(s) a serem firmados e oriundos da respectiva Ata. 

O fornecimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da 
despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 

A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 

"aberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as exigências, bem 
•"Corno, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 

A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar, devendo ele 
exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 
8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES 01 

DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços: 
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para atendimento às necessidades 
da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata; 



III. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos. 
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal n° 208, de 02 de 
Janeiro de 2017; 

VI. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços registrados. 

DA DETENTORA DO REGISTRO: 
~* detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica obrigado a: 

~\. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como aqueles decorrentes de 
remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja 
prevista para data posterior à do seu vencimento; 
II. Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes do Sistema de 
Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra; 
III. Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de Preços sobre a pretensão de 
órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade Interessado; 
IV. Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar 
caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado. 
V. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da 
administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor do contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES 02 

DA CONTRATANTE: 
n) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 

-o) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde se fizer 
necessária a execução dos bens licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem 
solicitados; 

c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual. 

DA CONTRATADA: 
a) Executar o fornecimento dos serviços em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de Referência com os mais 
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos pré-estabelecidos, 
atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais compromissos profissionais; 



d) Executar os serviços licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRAS/SERVIÇOS, nos locais 
determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda; 
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
f) Comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços/entrega dos produtos, não sendo aceitos os serviços 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
g) Comunicar imediatamente ao município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 

_icessários para recebimento de correspondência; 
h) Arcar com as despesas com, seguro, manutenções e transporte dos materiais até o(s) local(is) de prestação de 
serviços/entrega; 
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
j) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1 o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

DAS SANÇÕES 

Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros 
documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, 
as seguintes penas: 

1 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução 
") fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 

TÍAPAJÉ e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ITAPAJÉ pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação 
das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 

2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de qualquer objeto registrado 
solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
2.1 - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no 
fornecimento do bem requisitado; 
2.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecimento/entrega 
dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 



licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
2.2.1 - Advertência; 
2.2.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo da ata 
ou do contrato, conforme o caso; 
2.3 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou 
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
2.3.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
2.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
2.4 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que 
está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato. 
?.5 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão 
..escontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
2.6 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada e no instrumento convocatório. 

DETALHAMENTO DO FORNECIMENTO 

a) Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da autorização de ordem de compra, no 
almoxarifado central do município, localizado na rua José Pinto Cavalcante, 201, Fátima. 

b) Para os produtos perecíveis a entrega será semanal e para os produtos não perecíveis a entrega será mensal. 
c) Os alimentos congelados deverão ser entregues pelo o detentor na data estipulada na ordem de compra, em caminhão 

refrigerado, apropriado para o transporte de alimentos congelados de acordo com a legislação vigente, conservando sua 
temperatura inferior a -12oc no ato do recebimento e bem higienizado, 

d) O pessoal responsável pela entrega deverá estar devidamente uniformizado e em boas condições de higiene. 
e) O Contratado que atrasar a entrega conforme prazo dado na ordem de compra deverá ser automaticamente notificado e terá um 

prazo de 24 horas para entregar os produtos a partir da data da notificação, caso contrário, estará sujeito às penalidades 
previstas no edital da licitação. 

A qualidade físico-química e sanitária do produto será garantida pela empresa contratada. A Prefeitura Municipal de Itapajé 
poderá exigir a troca de produtos entregues a qualquer tempo em caso de se constatar desconformidade de conteúdo do 
produto entregue com o produto aprovado. 

Nos casos de suspeita de problemas na qualidade físico-química e sanitária do alimento, ou sempre que o município achar 
necessário, o serviço de vigilância ou inspeção sanitária do município ou estado devera ser contatado para a realização de 
inspeção ou coleta de amostras do produto para analise laboratorial, à custa da contratada, se for o caso. Em caso de confirmação 
da suspeita, a empresa deverá substituir, no prazo de 72 horas o(s) produto(s) irregulares pela marca que o município exigir. Em 
caso de recusa, a empresa estará sujeita a aplicação de multa e a ter o contrato rescindido. 

DAS AMOSTRAS 

Serão solicitadas amostras, 01 (uma) unidade para cada item, exceto das frutas e legumes, conforme tabela abaixo; 



As amostras serão solicitadas dos licitantes que ofertarem o menor lance em cada lote; 
• Os produtos deverão apresentar a rotulagem, inclusive a nutricional, tudo em conformidade com a legislação em vigor, exceto 

frutas e legumes; 

• Na entrega das amostras, os licitantes deverão apresentar ficha técnica (original ou cópia autenticada) dos produtos, exceto 
para frutas e legumes; 

• As fichas técnicas se fazem necessárias de forma a garantir a qualidade dos alimentos oferecidos aos alunos beneficiados; 

As fichas técnicas deverão está atualizadas ano 2019/2020, constar data da emissão e a assinatura de um responsável técnico 
habilitado ou declaração da empresa fabricante do produto em papel timbrado datada e assinada pelo responsável técnico pelo 
^roduto contendo informações sobre composição nutricional, ingredientes, tipo de embalagem e registro no órgão competente; 

• As amostras deverão ser acompanhadas de Laudo físico-químico e microbiológico ano 2019/2020 dos produtos, exceto 
frutas e legumes, conforme solicitado tabela abaixo, com os seguintes parâmetros: 

• FISICO-QUIMICO: PH, umidade, lipídios e proteínas; 
• MICROBIOLÓGICO: coliformes totais, coliformes fecais, salmonella e estafilococos coagulose positiva. 

Os laudos se fazem necessários para a análise dos produtos alimentícios para verificação de possíveis anormalidades nos dados 
apresentados. 

1. Horário de recebimento das amostras: 08h00min às 12h00min / 14h00min as 17h00min. 
2. Responsável pelo recebimento: Coordenador do Almoxarifado Central; 
3. Será emitido laudo técnico (Aprovação/Desaprovação) dos produtos, pelo nutricionista responsável, sendo que, a amostra 
reprovada, gerará a desclassificação total do respectivo lote para o licitante até então detentor do menor preço, passando-se a 
seguir o chamamento dos licitantes remanescentes em ordem de classificação; 

4. O resultado do laudo técnico (Aprovação/Desaprovação) será emitido em até 24 horas; 
5. O prazo para entrega das amostras é de 02 (dois) dias úteis, após convocação; 

Não será concedida prorrogação de prazo para entrega das referidas amostras, também não será permitido substituir a amostra 
reprovada, somente será analisada a amostra que foi recebida no dia e horário, marcados; 

7. As amostras não serão devolvidas após emissão de laudo. 

Será solicitada a ficha técnica dos seguintes produtos: 

ACHOCOLATADO EM PÓ, AÇÚCAR CRISTAL BRANCO, ALHO AMASSADO, ARROZ POLIDO T-1, ARROZ PARBOILIZADO, 
BEBIDA LÁCTEA, BISCOITO OU BOLACHA DOCE TIPO ROSQUINHA, BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, CARNE 
BOVINA MOÍDA (MÚSCULO), COLORÍFICO, FARINHA DE MILHO, FARINHA LÁCTEA, FEIJÃO DE CORDA, LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, LEITE EM PÓ SEM LACTOSE, LEITE LONGA VIDA SEM LACTOSE, LEITE UHT INTEGRAL, MACARRÃO TIPO 
ESPAGUETE, MARGARINA VEGETAL, MISTURA PARA PREPARO DE MACARRONADA COM CARNE E VERDURAS 
DESIDRATADAS, MISTURA PARA O PREPARO DE RISOTO DE FRANGO COM LEGUMES E FLOCOS DE MILHO, MISTURA 
PARA O PREPARO DE SOPA COM ARROZ, MACARRÃO E LEGUMES SABOR CARNE, MISTURA PARA O PREPARO DE 
MINGAU DE CHOCOLATE, MISTURA PARA O PRAPARO DE CURAU DE MILHO VERDE, MISTURA PARA O PREPARO DE 



MINGAU TRÊS CEREAIS, ÓLEO DE GIRASSOL, OVOS (VERMELHOS), PÃO TIPO HOT DOG, PEITO DE FRANGO INTEIRO 
CONGELADO, PROTEÍNA VEGETAL TEXTURIZADA DE SOJA, SAL REFINADO IODADO, SUCO DE SABORES VARIADOS, 
GELADO COMESTÍVEL SABOR MORANGO, SUCO CONCENTRADO e CARNE BOVINA CUBOS (MÚSCULO). 

Será solicitado laudo físico-químico e laudo microbiológico dos seguintes produtos: 

ACHOCOLATADO EM PÓ, ALHO AMASSADO, BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER, CARNE BOVINA MOÍDA 
(MÚSCULO), LEITE EM PÓ INTEGRAL, MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, MISTURA PARA PREPARO DE MACARRONADA COM 
CARNE E VERDURAS DESIDRATADAS, MISTURA PARA O PREPARO DE RISOTO DE FRANGO COM LEGUMES E FLOCOS 
DE MILHO, MISTURA PARA O PREPARO DE SOPA COM ARROZ, MACARRÃO E LEGUMES SABOR CARNE, MISTURA PARA 
O PREPARO DE MINGAU DE CHOCOLATE, MISTURA PARA O PRAPARO DE CURAU DE MILHO VERDE, MISTURA PARA O 
PREPARO DE MINGAU TRÊS CEREAIS, PEITO DE FRANGO INTEIRO CONGELADO, SUCO DE SABORES VARIADOS, 

ELADO COMESTÍVEL SABOR MORANGO, SUCO CONCENTRADO e CARNE BOVINA CUBOS (MÚSCULO). 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE - EM ATENDIMENTO AO QUE 
DISPÕE O ACÓRDÃO DO TCU DE N° 1592/2013 - PLENÁRIO: 

Considerando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este(s) órgão(s) entende(m) que, desta forma, os itens a serem 
licitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter 
a competitividade necessária à disputa. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar maior concorrência e 
possibilidade de participação aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem(os) que objetos em tela se cotejam por sua 
similitude de gênero justifica-se a realização de licitações por meio de LOTES, de forma a gerar maior economia de escala e por 
conseqüência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos, na forma do que determina o art. 23, §1°, da Lei n 
8.666/931. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os itens pretendidos, quando da demandar ser única 
em relação a especificidade da finalidade buscada. Por fim, ressalt(o)(amos) que a competitividade resta amplamente preservada, 
pois o agrupamento dos itens leva em consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam 
em um único conjunto. 

os lotes: 

LOTE 01 

ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 
UNIT 

R$V 
TOTAL 

1 

ABACAXI PÉROLA, de primeira, in natura, apresentando grau de 
maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, com 
ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a resolução 
n° 12/78 daCNNPA. 

QUILO 7.650 4,89 37.408,50 

2 
BATATA INGLESA: Especificação: Batata inglesa in natura de 
primeira. Embalagem primária em sacos plásticos, livres de 
impurezas ou insetos e próprios para consumo humano. 

QUILO 15.100 4,85 73.278,14 
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CEBOLA BRANCA: Especificação: Cebola branca in natura de 
primeira apresentando grau de manutenção tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas. 

QUILO 15.100 4,47 67.561,71 

4 
CENOURA: Especificação: cenoura in natura de primeira. 
Embalagem primária em sacos plásticos, livres de impurezas ou 
insetos e próprios para consumo humano. 

QUILO 15.100 3,75 56.668,14 

5 GOIABA - de 1 a qualidade, vermelha, íntegra, grau de 
amadurecimento médio, em quilo (Kg), tamanho médio. QUILO 8.150 5,44 44.308,83 

6 
LARANJA PÊRA: Especificação: madura, frutos de tamanho médio, 
no grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, 
uniformes, sem ferimentos ou defeitos, firme e com brilho. De acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA 

UNIDADE 30.250 0,56 16.810,36 

7 MAÇÃ VERMELHA NACIONAL - de 1 a qualidade, tamanho médio, 
firmes, tenras e com brilho, acondicionadas em caixas de papelão. UNIDADE 30.250 0,88 26.670,42 

8 

MAMÃO TIPO HAVAÍ: Especificação: com a 80 a 90% de 
maturação, frutos de tamanho médio, com aproximadamente 400g, 
no grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, 
sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho. Livre de sujidades, 
parasitas e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

QUILO 8.150 3,60 29.367,17 

VALOR TOTAL 352.073,27 

LOTE 02 
ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 

UNIT 
R$V 

TOTAL 

1 

BISCOITO OU BOLACHA DOCE TIPO ROSQUINHA - SABOR 
LEITE - aromatizado sabor LEITE. Ingredientes básicos: farinha de 
trigo fortificada com ácido fólico e ferro, açúcar, fermentos químicos, 
sal, lecitina de soja. Rotulagem Obrigatória. Seguir a legislação 
vigente. Data de fabricação ou validade expressa na embalagem. 
Embalagem primária: saco de polietileno atóxico contendo 400g do 
produto. Embalagem secundária: caixa de papelão vedada com fita 
adesiva contendo 8kg. Quando da entrega, o produto deverá 
apresentar data de fabricação não inferior a 80% do prazo de 
validade. 

QUILO 11.600 10,73 124.444,80 
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2 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER • Biscoito salgado 
tipo cream cracker. Biscoito salgado tipo cream cracker pacote 400g 
contendo farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar 
refinado, gordura vegetal hidrogenada, açúcar invertido, sal refinado, 
estabilizante, lecitina de soja. Acondicionado com caixas de papelão 
com 20 pacotes distribuídos em embalagem primária plástica 
transparente de 400g cada (3x1). Deverá constar no produto a data 
de validade e fabricação. Serão rejeitados produtos queimados. 
Aparência do produto: torrada. Rotulagem obrigatória. Quando da 
entrega, o produto não deverá apresentar data de fabricação não 
inferior a 80% do prazo de validade. 

QUILO 11.600 9,51 110.365,71 

3 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE - Massa alimentícia obtida pelo 
empasto e amassamento exclusivo da farinha de trigo comum e/ou 
sêmola/semolina de trigo. Aspecto, odor, sabor e cor característicos 
ao produto descrito. Livre de umidade, isento de fungos e de 
fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC 
n°. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 20/09/02, RDC n°123 de 
13/05/04 - ANVISA, lei n°.10674/03). Embalagem primária: saco 
plástico de polietileno atóxico contendo 500g do produto. Embalagem 
secundária: saco plástico tipo fardo contendo 5 kg. 

QUILO 18.000 6,38 114.804,00 

4 

PAO TIPO HOT DOG, produto obtido por processamento 
tecnológico adequado, da massa preparada com farinha de trigo, 
fermento biológico, água, sal, gordura. O pão deve ser cortado na 
vertical (sentido do comprimento) e embalado individualmente. Não 
deve apresentar queimaduras e sua coloração deve mostrar 
tonalidades regulares. O miolo deve ser leve com porosidade regular 
e coloração clara e uniforme. Não apresentar odor de fermentação e 
de fumaça. A farinha de trigo empregada na confecção do pão 
deverá conter para cada 10Og de farinha de trigo 4,2 miligramas de 
ferro e 150 miligramas de ácido fólico. Embalagem com 10 unidades. 

PACOTE 19.200 5,74 110.112,00 

VALOR TOTAL 459.726,51 

LOTE 03 

ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 
UNIT 

R$V 
TOTAL 
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AÇÚCAR CRISTAL BRANCO - Açúcar Cristal Branco origem vegetal 
constituído da sacarose mínimo 99,3% p/p. Produto deverá estar de 
acordo com a legislação vigente (RDC n°. 271 de 22/09/05 ANVISA). 
Isento de matéria terrosa, livre de umidade, isento de parasitas e 
fungos, coloração características da espécie e livre de fragmentos 
estranhos. Pó branco fino de fácil escoamento. Não deve ser 
empedrado. Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC n°. 
360/359 de 23/12/03, RDC na. 259 de 20/09/02, RDC n°. 123 de 
13/05/04 - ANVISA, lei n°. 10674/03). Embalagem primária: Saco 
plástico de polietileno atóxico contendo 10OOg do produto. 
Embalagem secundária: sacos plásticos tipo fardo contendo 10 kg. 
Quando da entrega, o produto deverá apresentar data de fabricação 
não inferior a 80% do prazo de qualidade. 

QUILO 15.900 3,47 55.127,57 

2 

ARROZ POLIDO T-1 - Arroz Polido, T-1, longo fino, branco, 
embalagem primária de 1,0 kg em fardos de 30 kg, não furadas, 
estufadas, invioladas, livres de impurezas, umidade, insetos, 
microrganismos ou outras impurezas que venham a comprometer o 
armazenamento e a saúde humana. Data de fabricação e validade 
expressas na embalagem. Quando da entrega, o produto deverá 
apresentar data de fabricação não inferior a 80% do prazo de 
validade. 

QUILO 25.250 3,98 100.567,14 

3 

ARROZ PARBOILIZADO. DESCRIÇÃO: Tipo 1, longo, constituídos 
de graus inteiros, com teor de unidade máxima 15%, isento de 
sujidades e materiais estranhos. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto. 
PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 6 (seis) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

QUILO 6.000 4,03 24.180,00 

4 

FEIJÃO DE CORDA- novo, grão inteiro, aspecto brilhoso, liso, isento 
de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos e livre de umidade; 
em pacotes de 1 Kg, acondicionados em fardos de 10kg; Data de 
fabricação e validade expressas na embalagem. Quando da entrega, 
o produto deverá apresentar data de fabricação não inferior a 80% do 
prazo de validade. 

QUILO 10.500 6,03 63.330,00 

5 

FARINHA DE MILHO - Em flocos, pré-cozida, sem adição de sal, 
embalado em pacote de saco de papel multifoliado de 500g, não 
furadas, estufadas, invioladas, livres de impurezas, umidade, insetos, 
microrganismos ou outras impurezas que venham a comprometer o 
armazenamento e a saúde humana. Acondicionados em fardos de 15 
kg. Constar data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 06 
meses. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número do lote, 
quantidade do produto e validade de 80% a partir da data de entrega. 
O produto deve seguir a legislação vigente sobre a rotulagem: RDC 
360/359 de 23/12/03 e 259 de 20/09/02 - ANVISA e RDC 123 de 
13/05/04 - ANVISA, e lei n° 10.674/03. 

QUILO 12.150 3,07 37.300,50 



6 

OLEO DE GIRASSOL - Produto deve seguir a legislação vigente 
(RDC n°. 270 de 22/09/05 - ANVISA). Aspecto límpido e isento de 
impurezas. Cor e odor característicos. Rotulagem obrigatória (de 
acordo com a RDC n°. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 
20/09/02, RDC n°123 de 13/05/04 - ANVISA, lei n°. 10674/03). No 
caso de óleos vegetais deve constar, em destaque e negrito, a 
recomendação "Manter em local seco e longe de fonte de calor" ou a 
expressão equivalente sobre a conservação (de acordo com RDC n°. 
270 de 22/09/05). Embalagem primária: de garrafa plástica tipo PET 
atóxica contendo 900 ml do produto. Embalagem secundária: caixa 
de papelão vedada com fita adesiva contendo 20 unidades. 

GARRAFA 2.800 10,26 28.735,00 

7 

OVOS (vermelhos), grandes, de galinha, isentos de sujidades, 
parasitas ou larvas; não deve apresentar quaisquer lesões de ordem 
física, mecânica ou biológica. Entregar em embalagem de isopor com 
12 unidades. 

BANDEJA 7.850 8,39 65.874,58 

8 

PROTEÍNA VEGETAL TEXTURIZADA DE SOJA. Proteína Vegetal 
Texturizada, com aspecto, cor e sabor próprio, sem glúten, isenta de 
sujidades, livre de impurezas, umidade, insetos, microrganismos ou 
outras impurezas que venham comprometer o armazenamento e a 
saúde humana, em saco plástico transparente resistente contendo 
400g, registro no órgão competente e rotulagem de acordo com a 
legislação vigente. Deverá apresentar validade mínima de 180 dias a 
partir da data de entrega. 

QUILO 7.325 10,47 76.656,13 

9 

SAL REFINADO IODADO: Especificação: Sal a base de cloreto de 
sódio, iodado de potássio. Antiumectantes: Ferrocianeto de sódio. 
Para consumo doméstico, embalagem primária em pacotes plásticos 
de 1 kg com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. Validade não inferior a 90 dias da data de 
entrega. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura 
e/ou Ministério da Saúde. 

QUILO 2.800 0,82 2.308,00 

10 

ALHO AMASSADO, ingredientes: alho, acidulante INS 330, 
conservante e INS 211, não contem glúten. Embalagens pote de 200 
a 2000g. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, número do lote, 
quantidade do produto e número de registro. Produto deve seguir a 
legislação vigente (RDC n° 276 de 22/09/05 - ANVISA, portaria n° 
242 mapa). Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC n° 360/359 
de 23/12/03, RDC n° 259 de 20/09/02, RDC n° 123 de 13/05/04 -
ANVISA, lei n° 10674/03). Quando da entrega, o produto deverá 
apresentar data de fabricação não inferior a 80% do prazo de 
validade. 

QUILO 2.800 17,50 48.988,00 
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COLORÍFICO - Ingredientes: Urucum, e óleo vegetal sem adição de 
sal.(RDC n°. 276 de 22/09/05 - ANVISA). Produto com aspecto de pó 
fino, cor alaranjada, odor e sabor próprio. Rotulagem obrigatória (de 
acordo com a RDC n°. 360/359 de 23/12/03, RDC n°. 259 de 
20/09/02, RDC n°123 de 13/05/04 - ANVISA, lei n°. 10674/03). 
Embalagem primária: polietileno atóxico contendo 100g do produto. 
Embalagem secundária: caixa de papelão ou saco plástico tipo fardo 
contendo 1 kg. 

QUILO 2.800 7,41 20.748,00 

12 

MARGARINA VEGETAL - cremosa, com sal, no mínimo 65% de 
lipídeos e 0% de gorduras trans, embalada em potes de plástico de 
500g, enriquecida de vitaminas; apresentação, aspecto, cheiro, sabor 
e cor peculiares, isenta de ranço e de bolores; embalagem primária 
com identificação do produto, especificação dos ingredientes, 
informação nutricional, prazo de validade, peso líquido e rotulagem 
de acordo com a legislação. 

QUILO 1.920 13,21 25.359,36 

13 

SUCO CONCENTRADO: Suco concentrado de polpa de caju ou 
goiaba, sabor e cheiro característico de caju ou de goiaba e com 
diluição homogenia. Diluição mínima de 1 (uma) parte de suco 
concentrado para 9 (nove) partes da água. Prazo de validade mínimo 
de cinco meses e registro no órgão competente, embalagem apartir 
de 500 ml 

LITRO 1.500 9,63 14.448,75 

VALOR TOTAL 563.623,03 

LOTE 04 

ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 
UNIT 

R$V 
TOTAL 

1 

CARNE BOVINA MOÍDA (MÚSCULO) - especificação: músculo 
moído. Embalagem primária plástica transparente a vácuo termo 
formada em filme PET+PE de alta barreira em pacotes de 1 kg, 
inviolados, íntegros. Não deve conter cristais de gelo no interior da 
embalagem. Produto com coloração vermelho escura, produzido de 
acordo com a legislação vigente. Em perfeito estado de conservação, 
sem odor impróprio ou quaisquer característica que inviabilizem o 
consumo humano. Produto com registro do serviço de inspeção/MA. 

QUILO 18.650 21,72 405.131,29 



* _ % PREFEITURA DE 

2 

CARNE BOVINA CUBOS (MÚSCULO) Especificação : Cortes 
bovinos de músculos em cubos de aproximadamente 30g congelado, 
limpo, sem osso, aspecto próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, cor púrpura, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, 
odor próprio, embalados em embalagem primária plástica 
transparente e vácuo termo formada em filme PET+PE de alta 
barreira em pacotes de 1 kg e impresso na embalagem plástica em 
tinta, o selo de inspeção federal (SIF) ou selo de inspeção estadual 
(SIE), rotulagem de acordo com a legislação vigente. 

QUILO 3.600 39,06 140.625,00 

3 

PEITO DE FRANGO INTEIRO CONGELADO - corte de frango, tipo 
peito de frango. Seguir a legislação vigente (Portaria n.° 210 de 
10/11/98 do SDA/DIPOA). Registro no SIF. Aspecto firme, não 
amolecido e nem pegajoso. Cor amarelo-rosado sem escurecimento 
ou manchas esverdeadas e odor característico. Rotulagem 
Obrigatória (RDC n.° 360/359 de 23/12/03, RDC n.° 259 de 20/09/02, 
RDC N.° 123 de 13/05/04 e Portaria n.° 210 de 10/11/98 MAPA, lei 
n.° 10.674). Embalagem primária: em sacos de polietileno atóxico 
com 1000g do produto. Embalagem secundária: caixas de papelão 
vedadas contendo 20 kg do produto. 

QUILO 23.650 12,12 286.598,58 

VALOR TOTAL 832.354,87 

LOTE 05 

ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 
UNIT 

R$V 
TOTAL 

1 

LEITE EM PO INTEGRAL • Leite de vaca em pó integral. O produto 
deverá ser registrado no SIF/SIE do Ministério da Agricultura, ou 
emitido pela Secretaria de Agricultura do Estado onde se localiza o 
domicílio da licitante. Embalagem primária aluminizada em pacote de 
500g, não furadas estufadas, invioladas, livres de impurezas, 
umidade, insetos, microrganismos ou outras impurezas que venham 
a comprometer o armazenamento e a saúde humana. Enriquecido 
com vitaminas A, B1, B2, B6, B12, C, D, E, H, PP, B9, B5, ferro, 
cobre, iodo, magnésio, zinco e manganês. Quando da entrega, o 
produto deverá apresentar data de fabricação não inferior a 80% do 
prazo de validade. 

QUILO 11.600 30,05 348.522,00 

2 

LEITE UHT INTEGRAL - Leite integral. Aspecto: líquido. Cor Branca. 
Odor e sabor característicos, sem sabores e nem odores estranhos. 
Registro SIF. Rotulagem obrigatória ( RDC n° 360/359 de 23/12/03, 
RDC n° 259 de 20/09/02, RDC n° 123 de 13/05/04, RDC n° 266 de 
22/09/05, Lei n° 10674/03) . Embalagem primária: tetra pack 
contendo 1000ml do produto. Embalagem secundária: caixa de 
papelão vedada contendo 12 unidades. 

LITRO 31.250 4,47 139.732,14 
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3 

BEBIDA LÁCTEA - sabor morango, consistência cremosa, 
condicionado em sacos plásticos de 1000 ml, atóxico, estéril e 
fechado a vácuo; informação nutricional, n° de lote, data de validade, 
n° do registro no Ministério de Agricultura /SIF/SIE/DIPOA, com prazo 
de validade mínimo de 30 dias. 

LITRO 35.400 5,29 187.367,14 

4 

SUCO DE SABORES VARIADOS - Com concentração de polpa da 
fruta de no minimo 26%, embalagem em sacos de polietileno 
contendo 1 .OOOml, ingredientes: água potável, suco de fruta, açúcar e 
conservador benzoato de sódio INS 211 prazo de validade de no 
minimo 30 dias a partir da entrega do produto, rotulagem de acordo 
com a legislação vigente 

LITRO 3.000 5,45 16.355,00 

5 

GELADO COMESTÍVEL SABOR MORANGO • Especificação: 
Produto lácteo resultante da mistura do leite, soro de leite, açúcar, 
estabilizante, pó para gelado comestível sabor morango. Valor 
energético mínimo de 195 kcal. Pode ser congelado e posteriormente 
totalmente descongelado para o consumo. Pode 
também ser consumido congelado. Aspecto líquido, odor, sabor e 
aroma próprio. Não contém glúten. Rotulagem obrigatória (RDC n° 
360/359 de 23/12/03, RDC n° 259 de 20/09/02, RDC n° 123 de 
13/05/04, IN n° 16 de 23/08/05, Lei n° 10.674/03 e Portaria n° 34). 
Embalagem primária: saco de polietileno, atóxico, leitoso, com 10OOg 
do produto. Embalagem secundária: acondicionados em sacos 
plásticos tipo fardos. 

LITRO 325 7,03 2.283,67 

VALOR TOTAL 694.259,95 

LOTE 06 

ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 
UNIT 

R$V 
TOTAL 

1 

MISTURA PARA PREPARO DE MACARRONADA COM CARNE E 
VERDURAS DESIDRATADAS • mistura heterogênea, de coloração 
amarelada e odor característico, constituída de: macarrão, proteína 
texturizada de soja, farinha de arroz pré-gelatinizada, caldo de carne, 
caldo de tomate, gordura de palma, Maltodextrina, carne bovina 
desidratada, cenoura e ervilha desidratadas, aroma artificial de carne, 
alho e cebola desidratados, sal refinado. Contém derivados de soja. 
Contém glúten. Embalagem: sacos de poliéster metalizado laminado, 
hermeticamente fechados, contendo 1 kg do produto cada, 
acondicionados em caixas de papelão ondulado, com capacidade 
para 10 kg. Quando da entrega, o produto deverá apresentar data de 
fabricação não inferior a 80% do prazo de qualidade. 

QUILO 325 21,44 6.967,19 
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2 

MISTURA PARA 0 PREPARO DE RISOTO DE FRANGO COM 
LEGUMES E FLOCOS DE MILHO • mistura heterogênea, de 
coloração amarelada e odor característico, constituída de arroz, 
proteína texturizada de soja, caldo de galinha, gordura de palma, 
carne de frango desfiada desidratada, cenoura e ervilha 
desidratados, flocos de milho, aroma artificial de galinha, corante 
natural urucum, cebola e alho desidratados, cúrcuma e sal refinado. 
Contém glúten. Embalagem: sacos de poliéster metalizado laminado, 
hermeticamente fechados, contendo 1 kg do produto cada, 
acondicionados em caixas de papelão ondulado, com capacidade 
para 10 kg. Quando da entrega, o produto deverá apresentar data de 
fabricação não inferior a 80% do prazo de qualidade. 

QUILO 325 15,86 5.154,50 

3 

MISTURA PARA 0 PREPARO DE SOPA COM ARROZ, 
MACARRÃO E LEGUMES SABOR CARNE • mistura heterogênea, 
de coloração marrom e odor característico, constituída de farinha de 
milho pré-gelatinizada enriquecida com ferro e ácido fólico, arroz 
macarrão, proteína texturizada de soja, caldo de carne, gordura de 
palma, corante natural urucum, cenoura e ervilha desidratadas, 
aroma artificial de carne, alho desidratado, sal refinado. Contém 
glúten. Embalagem: sacos de poliéster metalizado laminado, 
hermeticamente fechados, contendo 1 kg do produto cada, 
acondicionados em caixas de papelão ondulado, com capacidade 
para 10 kg. Quando da entrega, o produto deverá apresentar data de 
fabricação não inferior a 80% do prazo de qualidade. 

QUILO 325 14,67 4.766,94 

VALOR TOTAL 16.888,63 

LOTE 07 

ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 
UNIT 

R$V 
TOTAL 

1 

MISTURA PARA O PREPARO DE MINGAU DE CHOCOLATE • 
Mistura homogênea, de coloração marrom e odor característico, 
constituída de açúcar cristal, farinha de arroz pré-gelatinizada, leite e 
soro de leite em pó, amido de milho, maltoextrina, cacau em pó, 
gordura de palma e aroma artificial de baunilha. Embalagem: sacos 
de poliéster metalizado laminado, hermeticamente fechados, 
contendo 1 kg do produto cada, acondicionados em caixas de 
papelão ondulado, com capacidade para 10 kg. Quando da entrega, 
o produto deverá apresentar data de fabricação não inferior a 80% do 
prazo de qualidade. 

QUILO 325 15,74 5.116,31 



MISTURA PARA O PRAPARO DE CURAU DE MILHO VERDE • 
Mistura homogênea, de coloração amarela e odor característico, 
constituída de farinha de milho pré-gel enriquecida com ferro e ácido 
fólico, açúcar cristal, leite e soro de leite em pó, amido de milho, 
maltodextrina, gordura de palma, aroma artificial de milho verde. 
Contém emulsificante INS 471. Não contém glúten. Embalagem: 
sacos de poliéster metalizado laminado, hermeticamente fechados, 
contendo 1 kg do produto cada, acondicionados em caixas de 
papelão ondulado, com capacidade para 10 kg. Quando da entrega, 
o produto deverá apresentar data de fabricação não inferior a 80% do 
prazo de qualidade. 

QUILO 325 14,28 4.640,19 

MISTURA PARA O PREPARO DE MINGAU TRES CEREAIS -
mistura homogênea, de coloração amarelada de odor característico, 
constituída de farinha de milho e arroz pré-gelatinizada enriquecida 
com ferro e ácido fólico, açúcar cristal, leite e soro de leite em pó, 
aveia em flocos, amido de milho, maltodextrina, gordura de palma, 
aroma artificial de leite condensado. Contém emulsificante INS 471. 
Contém glúten. Embalagem: sacos de poliéster metalizado laminado, 
hermeticamente fechados, contendo 1 kg do produto cada, 
acondicionados em caixas de papelão ondulado, com capacidade 
para 10 kg. Quando da entrega, o produto deverá apresentar data de 
fabricação não inferior a 80% do prazo de qualidade. 

QUILO 325 15,04 4.886,38 

ACHOCOLATADO EM PÓ - Ingredientes: açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, minerais, vitaminas, emulsificante lecitina de soja e 
aromatizante. Contém glúten. Livre de gorduras trans. Conter as 
vitaminas A, C, D, B2, niacina, B6, B12. Conter os minerais sódio, 
cálcio e ferro. Embalagem em 1 Kg. Registro no ministério da saúde. 
Validade de 120 dias. 

QUILO 7.075 10,12 71.619,21 

CEREAL INFANTIL PARA PRPARO DE MINGAU MULTICEREAIS: 
Contém Farinha de milho enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açúcar, sais minerais, vitaminas (vit C, Niacina, Vit E, ácido 
pantotenico, vit A, Vit B1, Vit B6, ácido fólico, Vit D). Contém traços 
de leite, acondicionados em recipiente de folha de flandres ou sachê, 
ou lata, integro, resistente, limpo, com peso líquido de 400g. 
Rotulagem o obrigatória. Produto deverá atender a legislação 
vigente. Isento de matéria terrosa, livre de umidade, de parasitas, 
fungos, e fragmentos estranhos. Quando da entrega, o produto 
deverá apresentar data de fabricação não inferior a 80% do prazo de 
validade. 

QUILO 2.790 31,17 86.973,60 
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FARINHA LÁCTEA: Mistura homogênea, aspecto flocado, de 
coloração amarelada e odor característico; constituída de farinha 
láctea (farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 
leite em pó integral, aroma idêntico ao natural de baunilha), fonte de 
cálcio e mistura de vitaminas, C, B1, B6, ácido pantotenico, niacina e 
ferro. Embalagens de 400g. 

QUILO 2.650 27,56 73.022,64 

VALOR TOTAL 246.258,33 

LOTE 08 

ITEM PRODUTOS - ESPECIFICAÇÃO UND QUANT R$V 
UNIT 

R$V 
TOTAL 

1 

LEITE EM PO SEM LACTOSE • leite integral, fortificado com Ferro, 
Zinco e Vitaminas A, C e D, essenciais para a nutrição das crianças. 
Sem Lactose. Ingredientes Leite integral, maltodextrina, soro de leite, 
enzima lactase, vitaminas (A, D e C), minerais (ferro e zinco) e 
emulsificante lecitina de soja. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Quando da 
entrega, o produto deverá apresentar data de fabricação não inferior 
a 80% do prazo de qualidade. 

QUILO 475 42,47 20.172,06 

2 

LEITE LONGA VIDA SEM LACTOSE • Leite UHT livre de lactose. 
Embalagem longa vida contendo 1 litro, recipiente tipo tetra pack, 
impermeável a germes e ao ar, com identificação do produto, marca 
do fabricante e prazo de validade de no mínimo 120 dias. Leite 
integral, enzima lactase, vitamina A, D e C (acetato de retinila, 
colecalciferol e L-ácido ascórbico) e minerais: ferro e zinco 
(pirofosfato férrico e sulfato de zinco) e estabilizantes trifosfato de 
sódio, monofosfato de sódio, difosfato de sódio e citrato de sódio. 
Quando da entrega, o produto deverá apresentar data de fabricação 
não inferior a 80% do prazo de qualidade. 

LITRO 475 11,91 5.657,25 

VALOR TOTAL 25.829,31 

REQUISITOS NECESSÁRIOS 

1 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1 • REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a matriz. 
1.2 • ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 

Avenida A n t ô n i o Pereira de Melo, 353 - Centro - Fone: 85 346.1169 
CNPJ N° 07.683.956/0001-84 - CEP 62600-000 

www.itapaje.ce.gov.br 

-\0 «»« 

http://www.itapaje.ce.gov.br


acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
1.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem 
sede a matriz. 
1.4 • DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE 
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
1.5 • DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (COM FOTO) VÁLIDO NA FORMA DA LEI E PROVA DE CADASTRO DE PESSOA 
FÍSICA - CPF, do sócio administrador e/ou titular da empresa. 

2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
2.1 • Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

~*> 2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.3 • Prova de Regularidade quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), abrangendo, inclusive quanto às 
contribuições previdenciárias; 
2.4 - Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
2.5 • Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS); 
2.6 • Prova de Regularidade perante o FGTS; 
2.7- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho. 

3 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilísta registrado no CRC. 

3.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

" • QUALIFICAÇÕES TÉCNICA 

4.1 - Alvará de licença sanitária expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal; 

4.2 - Comprovação, através de atestado(s) ou certidão(ões) fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com 
identificação do assinante, facultado o acompanhamento do respectivo documento contratual, comprovando que a LICITANTE 
forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características com o objeto da licitação. 

5 • DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 
5.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 
5.3 • Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). 



ANEXO II • PROPOSTA PADRONIZADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° / 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE - CEARÁ 
Comissão de Pregão 

Objeto: 

LOTE 
ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. 

UNIT 
V. 

TOTAL 
1 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que 
possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data de de 2020. 

Assinatura 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, sob 
pena de desclassificação. 

Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. (art. 30, § 5° do Decreto Federai n° 
10.024/2019} 



ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo 
licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo 
licitatório, junto ao Município de , Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 
anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem 
assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 
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ANEXO IV- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2020/PE/SRP 

PREGÃO N°. 

Aos XX dias do mês de XXXX de 2020, o MUNICÍPIO DE , inscrito no CNPJ N° / • _ , com 
sede à , através da Secretaria Municipal de , sendo facultado seu uso 
pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal Na 8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal n°. 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 9.488, de 30 de 
agosto de 2018, decreto municipal n 208 de 02 de janeiro de 2017 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e 
suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico n° /2020/PE para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e 
HOMOLOGADO pela Secretaria RESOLVEM: registrar os preços para REGISTRO DE PREÇO VISANDO A AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DETINADOS A MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ-CE, por um período 
de 12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço POR ITEM/LOTE, oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas 
para os ITENS/LOTES n° foi classificada em 1o lugar o licitante vencedor. , representada 
pelo Senhor Sr. , inscrito no CPF n°. , que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente 
precedida da licitação, realizada na modalidade PREGÃO, conforme o Processo n° /2020/PP pelas cláusulas 
e condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO VISANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DETINADOS A MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ-CE, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, 
constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Subclausula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços. 
d) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, 
para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de Registro de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o FORNECIMENTO dentro das normas da 
Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO. 
g) Acompanhar e fiscalizar a FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei 
n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir que 
continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE . 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção dos 
medicamentos fornecidos. 
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO referentes ao objeto, quando 
necessário. 



k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 
I) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do FORNECIMENTO dos ITENS, 
fixando prazo para sua correção. 

Subclausula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da 
convocação. 
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, devendo constar nome completo, 
função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada. 
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do MUNICÍPIO DE para a CONTRATADA do quantitativo mediante 
ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária de acidente 
de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
f) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE encarregada de acompanhar o 
FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICÍPIO DE de forma clara, concisa e lógica, cujas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar qualquer parte do 
FORNECIMENTO a que está obrigada. 
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualificação exigidas no Pregão. 
j) comunicar ao MUNICÍPIO DE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis 
da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para apreciação. 
I) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DO PAGAMENTO: 
Subclausula Primeira • O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, conferência 
da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições 
constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de 
acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
Subclausula Segunda • A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta 
Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 
Subclausula Terceira • Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada, mediante 
consulta "on line", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 
Subclausula Quarta - Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, nos termos do Aviso-
Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da Transparência. 
Subclausula Sexta • O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE , Secretaria requisitante, caso ocorra 
inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do valor 
eventualmente pago. 
Subclausula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUARTA • DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

J!*/ fiifiinin r 
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4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Publica que não tenha 
participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subclausula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Subclausula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Subclausula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO registrados dos fornecedores 

constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para o FORNECIMENTO pretendido, 

sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. 

Subclausula Quarta - O MUNICÍPIO DE através da Secretaria indicada será o órgão responsável pelos atos de 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos 
usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subclausula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos Pedidos de 
FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados 
por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e 
Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações 
futuras. 
Subclausula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. 1° § 3o do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 
2018). 
Subclausula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Conforme art. 1° § 4° do Decreto n° 
9.488, de 30 de agosto de 2018). 

CLÁUSULA QUINTA-OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta; 
5.2. consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE /CE, objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a MUNICÍPIO DE /CE 
eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE /CE cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; e 
5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente Ata, informando a 
administração do MUNICÍPIO DE /CE qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 



7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, podendo rever os preços 
registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou 
documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão da Administração Pública 

- que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, bem 
como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
Subclausula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por 
entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas 
por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o nome do 
representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo I desta ata de registro de preços: 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n9 8.666, de 
1993. 

§ 1 ? O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos PRODUTOS registrados, cabendo ao órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO da Ata promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§ 2- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o 
órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO deverá: 

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 3- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO; e 
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 4- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA • DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para FUTURO 
FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
Subclausula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE /CE não será 
obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, 
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podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em 
igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE /CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 
legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE /CE será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de 
Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os 
quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subclausula Primeira • Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos Pedidos de 
FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados 
por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e 
Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações 
futuras. 
Subclausula Segunda • A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a prévia existência do 
respectivo crédito orçamentário. 
Subclausula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado na imprensa oficial, no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da FORNECIMENTO ao licitante ou, quando for o caso, da assinatura da Ata de 
Registro de Preço de FORNECIMENTO. 
Subclausula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só vez; ou Ata de Registro de Preço 
(se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo que 
a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o FORNECIMENTO adicional a órgão ou 
entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 
Subclausula sexta • O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite máximo previsto no Termo 
de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria requisitante para posterior 

- comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações constantes na Ordem de FORNECIMENTO; 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações e conseqüente 
aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de FORNECIMENTO; 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital convocatório. 
Subclúsula Primeira • Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade 
da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 

Subclausula Segunda - Os ITENS deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DAS SANÇÕES: 
Subclausula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração garantirá o 
contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 



b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no 
Edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 
FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Federal, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a MUNICÍPIO DE pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é de competência do MUNICÍPIO DE 

f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido condenação definitiva 
por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os 
objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será excluída do Sistemas 
de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4o da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO DE . 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subclausula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subclausula Terceira • Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo MUNICÍPIO 
DE /CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
Subclausula Quarta • As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
elencadas nas alíneas "b" e "c" da subclausula primeira, descontando dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA ATA DE PREÇOS: 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o 
contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 



b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüivel em função da elevação dos preços de mercado dos insumos 
que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e XVI da Lei n° 8.666/93; 
Subclausula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com 
aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subclausula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
MUNICÍPIO DE /CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas na Ata. 
Subclausula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao 
Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE /CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subclausula Primeira • A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem anteriores será 
feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de 
preços. 
Subclausula Segunda • No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da publicação. 
Subclausula Terceira • A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas 
as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um representante 
especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria Contratante, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de tudo dará ciência a MUNICÍPIO DE como também fiscalizar 
o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo 
com o presente Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 
Subclausula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade da MUNICÍPIO DE ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da 
Lei n° 8.666/93). 
Subclausula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da MUNICÍPIO DE e será 
faturado em conformidade com a Ordem de SERVIÇOS. 
Subclausula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às técnicas apropriadas, utilizando-se 
sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da CONTRATADA. 



Subclausula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horas, após o recebimento 
da Ordem de FORNECIMENTO. 
Subclausula Quinta - A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no local estipulado na Proposta de 
Preços, durante horário comercial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA • DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatoriedade da contratação, 
portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com base no art. 7o, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 
23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 
1993, preceitua: "A/a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábif'. 
Subclausula Única • As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, ficando 
adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
Subclausula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte do fornecedor, 
assegurará a MUNICÍPIO DE /CE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 
Subclausula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, constituem motivos 
para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação a MUNICÍPIO 
DE /CE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante da MUNICÍPIO DE 

/CE. 
Subclausula Terceira • Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a 
continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel 
cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
Subclausula Quarta - A MUNICÍPIO DE /CE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do 
artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo 
artigo, bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. O MUNICÍPIO DE /CE providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos termos do art. 15, § 
2a da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos omissos, estes serão 
resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a 
Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na 
Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA • DO FORO: 
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas no MUNICÍPIO DE , Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas 
partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o artigo 60, da Lei n- 8.666/93. 

ITAITINGA (CE), XX de XXXXX de 2020. 
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ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

GERENCIADOR 
Ordenador de Despesa 
Secretaria de do Registro de Preços Responsável 
ÓRGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 

DETENTOR DE REGISTRO DE PREÇOS: 
CNPJ: Responsável 

CPF N°. 



ATA DE REGISTRO DÈ PREÇOS N° /2020 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE 
SECRETÁRIO: 



PREFEITURA OE 
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/o /o Fls. 
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ANEXO I 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2020 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDOR 

DATA: _ / /2020. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° /2020, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 
e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por ITEM/LOTE, em face à realização do Pregão /2020. 

ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QTDE V. 
UNIT 

V. 
TOTAL 

1 



ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE , E DO OUTRO LADO 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

(SE PESSOA JURÍDICA) 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° / X_, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua - /CE, através da Secretaria 
de XXXXXXXXX, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra , aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro 
lado a Empresa estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

, portador (a) do CPF/MF n° , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE 
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1.0 presente contrato fundamenta-se nas disposições no Decreto 10.024/2019, na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 
de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital, nos termos do 
Pregão Eletrônico n° / , e resultado da licitação, devidamente homologada pela Ordenadora da Secretaria de Educação, 
com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DETINADOS A MERENDA ESCOLAR 
DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ-CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital 
e da proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 
2.0 O objeto desta licitação deverá ser entregue em 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da emissão da ordem de compra, 
em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência 
do edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.° /2020. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
2.1. A entrega do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de , correndo por conta da 
CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 
execução do objeto contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
2.2. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação de 
transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando foro caso, e as demais características 
que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial com as suas especificações detalhadas ou 
documento equivalente, necessário à conferência dos bens. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO 
2.3. Os equipamentos deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de consumo, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem de compra de que trata a Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.0. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias corridos, contados da data da entrega dos 
bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE . Nos moldes do termo de Referência - Anexo I 
do edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
3.1. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o 
número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE , do servidor do CONTRATANTE responsável pelo 
recebimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
3.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo o contrato, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
3.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma vez verificado o atendimento integral 
da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor 
responsável. 

CLÁUSULA QUINTA • DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.0. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão 
contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista no parágrafo terceiro 
da cláusula terceira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá 30 
(trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco indicado na Nosta 
Fiscal, juntamente com os dados bancários. 

CLÁUSULA SEXTA • DA VIGÊNCIA 



5.1. O contrato terá vigência até 31 (Trinta e um) Dezembro de 202X, contados da data da assinatura deste termo de 
contrato. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666/93, dentro do ano orçamentário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
5.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a alteração do 
OBJETO. 
5.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira prevista neste 
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do respectivo valor, dispensa a 
celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
6.0. O valor do presente contrato é de R$ ( ) e onerará recursos orçamentários no subelemento econômico 
n° - natureza da despesa . Conforme quadro em Anexo I. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
6.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. 
Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos, em especial 
as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a execução deste 
contrato, dos bens adquiridos; 

b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários. 
c. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como transportes, frete, carga e 
descarga etc. 
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução do contrato; 
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 

f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a execução do contrato; 
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do 
CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste 
contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93; 
i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 
j. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação. 
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I. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conforme art. 65 da Lei 
8.666/93. 

m. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo I do edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, cabe ao 
CONTRATANTE: 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados; 
d. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS 
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no 
todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da entrega dos 
bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em 
critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
10.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 
fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do 
fornecimento e do contrato. 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos anexos 
do edital. 
10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 o 

do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
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10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 o e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no início da 
execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais 
extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
10.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato 
qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
10.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o 
descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, bem como a falta de 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à execução do fornecimento alocada. 

. 10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, previdenciárias e para com o 
FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICÍPIO DE pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer 
atos previstos no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
11.1. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, serão conduzidos no âmbito do Órgão 
Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e 
ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
11.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas as multas conforme 
legislação vigente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
11.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão conduzidos no âmbito 
da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente da mesma Unidade, garantido o exercício 
de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
11.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

PARÁGRAFO QUINTO 



11.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes às multas que 
eventualmente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 

12. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as conseqüências previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
12.1. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no artigo 
79 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ainda, que: 

. 1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° /2020 e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro 
da Comarca do MUNICÍPIO DE . 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença 
das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

-CE, de de 

MUNICÍPIO DE 

<nome do secretário gestor> 
Secretária de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF N°: 
2. 
CPF Nc 

lÈ 

O bií/n-estar o s s f i e s ü i a s s i 1" \utjiB'. 
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